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Trabalho não será mais necessaria-
mente sinônimo de emprego. Sem 
este, sem carteira assinada, sem em-
pregador contínuo, cada vez mais 
trabalhadores perderão o acesso ao 
regime geral de previdência social. 
Não seria um desafio caso se pou-
passe para o futuro, mas mundo 
afora não se faz isso de forma su-
ficiente ou adequada e o brasileiro 
aparece em pesquisas como aquele 
que menos poupa para a velhice. 
Está traçado um grave e preocu-
pante cenário de inseguridade so-
cial, que atrai crescente atenção 
no exterior, mas segue ignorado 
no (raro ou raso) debate político 
e econômico do Brasil – como se 
ignorar o problema fosse o atalho 
mais curto para o equacionar. 

Antes de tudo, é preciso ter pre-
sente que a revolução digital não 
se limita aos aspectos tecnológicos. 
Entre muitas outras mudanças eco-
nômicas e sociais, o mercado labo-
ral já experimenta transformações 
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que já impactam o financiamento 
da seguridade social e do gover-
no como um todo. Porque desde a 
primeira metade do século passado 
aquele custeio se sustentou em con-
tribuições sobre a folha salarial – 
um dos três pilares que sustentam 
a arrecadação tributária mundial, 
que definitivamente foi abalado. 

É um cenário que vai muito além 
do que a destruição de empregos 
formais pela automação e robôs. 
Não só se espera ter menos traba-
lho, quanto este nem sempre cor-
responderá a emprego. Surgiram 
novas formas de trabalho, mais 
flexíveis e acessíveis, sem horário e 
sem local fixo, contratados geral-
mente por tarefas, sem que neces-
sariamente se firme um contrato 
formal de emprego. 

A tecnologia digital promoveu 
mudanças perceptíveis na dinâmica 
laboral: novas oportunidades profis-
sionais surgiram em conjunto à efi-
ciência, à racionalização, à criação 
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de valor e à maximização do lucro 
(European Comission, 2018, p. 6). 
Por outro lado, essa mesma econo-
mia digital acarretou redução na 
contratação de trabalhadores jovens 
e submetidos a funções tradicionais 
(World Bank, 2019, p. 20). 

Muitas atribuições antes comu-
mente designadas a seres humanos 
estão sendo transferidas a robôs, em 
especial aqueles configurados com 
inteligência artificial, aponta o Ban-
co Mundial. De fato, a quantidade 
de utilização de robôs no mundo 
está aumentando em uma veloci-
dade surpreendente: até 2019, 1,4 
milhão de novos robôs industriais 
operarão, convertendo em um total 
de 2,6 milhões em âmbito mundial 
e, até 2025, tarefas desempenhadas 
por máquinas aumentarão de 29% 
para 50% (World Economic Forum, 
2018, p. viii). Significa que a robóti-
ca está substituindo o labor do tra-
balhador comum. Por outro lado, na 
China, por exemplo, a JD Finance, 
plataforma comercial líder do país, 
embora tenha extinguido a contrata-
ção de trabalhadores para ocuparem 
funções de empréstimos tradicio-
nais, criou 3 mil contratações de ge-
renciamento de riscos ou de análise 
de dados para a melhoria de algorit-
mos para empréstimos digitalizados 
(Word Bank, 2019, p. 20).

A Organização para a Coopera-
ção e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE, 2018, p. 32) observou uma 
maior adesão dos trabalhadores 
às plataformas online nos últimos 
anos. Uma pesquisa online (Pesole, 
et al., 2018) envolvendo 15 países 
membros da União Europeia apon-

ta que 8% dos profissionais ativos 
trabalham em plataformas da web 
ao menos uma vez ao mês e 2% 
adotam plataformas como principal 
meio de obter renda.

Assim, natural que a Comissão 
Europeia (2018, p. 19) também 
afirme que a tecnologia e a globa-
lização, em conjunto, estão trans-
formando a natureza e a finalida-
de laboral, pois o tradicional, que 
antes era o trabalho realizado por 
um ser humano em tempo integral 
e remunerado a longo prazo, trans-
formou-se em trabalho humano 
flexível, muitas vezes sem período 
de tempo definido, periódico e em 
plataformas online.

Nas estatísticas do Fórum Eco-
nômico Mundial (2016), no Brasil 
42% dos trabalhadores brasileiros 
serão atingidos por essas mudanças. 
Até 2020, serão 2,1 milhões de vagas 
criadas, principalmente em áreas de 
computação, matemática, arquitetu-
ra e engenharia; contra 7,1 milhões 

de empregos que desaparecerão no 
mundo em decorrência de redundân-
cia, automação e desintermediação.

A dimensão das atividades labo-
rais que tendem a ser mais expos-
tas à automação (ver previsão de 
2016 a 2030 no gráfico 1) demons-
tra que o sistema de seguro tradi-
cional, baseado na uniformidade e 
na estabilidade, não consegue aco-
bertar efetivamente os trabalhos 
autônomos, trabalhos de salário 
informal (sem contratos escritos 
ou proteções) e trabalhos de baixa 
produtividade, que são a regra em 
países em desenvolvimento. Ainda 
há a questão da desigualdade de 
gênero que acomete mulheres tan-
to no ingresso no mercado laboral 
quanto no fornecimento do seguro 
social, assim como a dificuldade na 
contratação dos agricultores mi-
grantes da industrialização da agri-
cultura para os ambientes urbanos 
(World Bank Group, 2019).

Com novas tecnologias, opor-
tunidades de trabalho, maior qua-
lificação técnica, tarefas tenderão 
a ser desempenhadas na forma de 
projetos descontínuos, em vez de ati-
vidades contínuas de empregos. Os 
trabalhadores, cada vez mais, irão 
firmar contratos para empreitadas 
específicas no lugar da assinatura da 
carteira profissional.

Mesmo com tantas transforma-
ções ocorrendo de forma tão rápi-
da ao redor do mundo, as políticas 
atuais de seguridade social ainda 
estão associadas a contratos de em-
prego estável (IMF, 2018, p. 11). 
Os ajustes na política de proteção 
social devem ser, portanto, devida-
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Fonte: McKinsey (2017). Disponível em: https://mck.co/2sTNKGL.

Gráfico 1 Percentual de trabalhos automatizados de 2016-30 
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mente realizados para efetivar a jus-
tiça distributiva.

Em realidade, a tecnologia digi-
tal não é o cerne da mudança no 
mercado de trabalho. Segundo a 
Comissão Europeia (2018, p. 7), 
existe o problema de muitas pesso-
as não conseguirem encontrar em-

prego ou ganhar satisfatoriamente 
para desfrutar de uma vida digna, 
e isso se dá por políticas públicas 
e instituições que facilitam a pre-
cariedade das condições de traba-
lho. Tradicionalmente, o desenvol-
vimento econômico está a par da 
formalização, refletindo no sistema 

de proteção social e regulamenta-
ção trabalhista. E o trabalho aco-
bertado atualmente é o tradicional, 
cujos programas de seguro social e 
regulamentos garantem um salário 
mínimo ou pagamento adiantado. 
Com as mudanças tecnológicas e, 
consequentemente, a natureza do 
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Fonte: Rutkowski (2018). Disponível em: <https://bit.ly/2QvV447>.
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trabalho, o padrão de exigência do 
trabalhador modifica o comporta-
mento dos empregadores, que pas-
sam a exigir benefícios do Estado 
(IMF, 2018, p. 11).

Organismos multilaterais, tais 
como o Fundo Monetário Inter-
nacional; o Fórum Econômico 
Mundial; a Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico e a Comissão Europeia, 
recentemente, discutiram ou se pre-
ocuparam como as transformações 
laborais estão por impactar a segu-
ridade social. Eles convergiram que 
administrações públicas terão de 
mudar rápida e profundamente as 
suas políticas sociais e econômicas 

para serem condizentes com a nova 
realidade trazida e construída pela 
era digital.

O FMI (2018) sugere que a taxa 
de cobertura considere anéis de pro-
teção – ver gráfico 2. Para tanto, será 
necessário um novo contrato social. 
É natural a assunção de que se tem 
de repensar as escolhas passadas 
pois elas não são mais condizentes 
com o cenário atual, tampouco com 
o futuro. Apenas uma reformulação 
das políticas de financiamento social 
seria capaz de garantir segurança em 
uma economia globalizada e em cé-
lere desenvolvimento (Shafic, 2018).

Quando observados os dados 
empíricos, nota-se que são alarman-

tes. O diretor sênior do Banco Mun-
dial (IMF, 2018, p. 12) apontou que 
uma parcela significativa, de 80% 
de força de trabalho, não é aco-
bertada pela seguridade social, em 
escala mundial – felizmente, nesse 
quesito, ao menos hoje, a situação 
brasileira é bem diferente (porém, 
não deve se manter).

Para contornar o problema, a 
OCDE (2018, p. 24 et seq.) suge-
re a vinculação de direitos a tra-
balhadores autônomos em vez de 
relações de trabalho específicas; 
ou fazer o oposto e desvincular os 
benefícios das contribuições. Ao 
individualizar a seguridade social, 
foca-se o seguro para trabalhado-
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res individuais, e não por relação 
de contrato empregatício. No re-
gistro constariam todas as contri-
buições para a previdência realiza-
das pelos próprios trabalhadores, 
empregadores ou o próprio Estado 
de ofício.

Alternativa muito popular, inclu-
sive defendida pelo FMI (2018, p. 
12), passa pela oferta de um progra-
ma de rendimento mínimo, que re-
distribua dinheiro a famílias, cujos 
benefícios diminuam gradativamen-
te conforme a renda aumente. Tam-
bém poderia haver instituição de 
renda básica universal, com trans-
ferências monetárias incondicionais 
para todos, independentemente de 
renda. Uma solução intermediária, 
prossegue o FMI, seria o imposto de 
renda negativo, que forneceria re-
cursos para pessoas abaixo de certo 
nível de renda, com um limiar rela-
tivamente alto e a retirada gradual 
dos benefícios. Considerando que 
essa modalidade de imposto deve 
constar no ciclo de declaração, ele 
tenderia a ser pago anualmente.

Outra sugestão feita é a possibi-
lidade de uma menor garantia de 
rendimento mínimo suplementando 
por outros programas, a exemplo 
de abonos universais para crianças, 
bem como pensões sociais. O seu 
custo dependerá do tipo de benefí-
cio, escala de cobertura e do gráfico 
de distribuição de renda.

A OCDE (2018, p. 24 et seq.) 
e o Banco Mundial (2019, p. 106) 
são enfáticos quanto a tornar a 
seguridade social mais universal. 
Somente ao impulsionar que as 
finanças públicas acompanhem a 

revolução digital, reconhecendo a 
automação do trabalho e a adesão 
dos profissionais aos trabalhos in-
dependentes e fluidos, será possível 
repensar formas outras de proteção 
que não mediante a carteira assina-
da. Em tese, seria muito fácil ao 
Brasil caminhar nessa direção por 
seu desenho institucional, mas, na 
prática, a realidade é outra. 

Quando promulgou a Constitui-
ção em outubro de 1988, o Brasil 
fez uma reforma ousada de ampliar 
e universalizar a seguridade social 
e diversificar suas fontes de finan-
ciamento. O princípio geral parece 
que nunca foi colocado na prática, 
nem mesmo como políticas sociais 
de governos. No custeio, emenda 
constitucional voltou a vincular a 
contribuição sobre salários exclusi-
vamente ao custeio dos benefícios 
previdenciários. A desvinculação 
das receitas redirecionou o arrecada-
do com demais contribuições sociais 
para custeio dos servidores inativos 

e depois qualquer dotação fiscal, in-
clusive serviço da dívida.

Nem com o recente debate nacio-
nal da reforma previdenciária se ten-
tou resgatar o conceito de seguridade 
social. O foco das decisões foi exclu-
sivo na Previdência. Governo, parla-
mentares e acadêmicos sequer ten-
taram colocar no debate uma visão 
estratégica e harmônica das diferen-
tes ações públicas que compreendem 
a seguridade social, tendo monopo-
lizado toda a atenção ao acesso e ao 
pagamento de benefícios. Quanto 
mais rápido se adiantar o futuro e 
crescer o contingente de sem empre-
go e sem previdência, mais inevitável 
será debater e promover uma nova 
reforma, só que agora da seguridade 
social no país. 
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